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			APRESENTAÇÃO

			A Coleção PPGH foi criada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal do Amazonas (PPGH/UFAM) com o intuito de divulgar as pesquisas que têm sido desenvolvidas por docentes e discentes do programa, com ênfase sobre os temas relacionados à História da Amazônia. O PPGH/UFAM foi criado no ano de 2006, ano em que iniciou sua primeira turma do curso de Mestrado, e, de lá para cá, tem prestado uma contribuição valiosa tanto na formação e capacitação docente quanto na pesquisa, promovendo um significativo aporte à historiografia com a publicação de considerável quantidade de livros, capítulos de livros, artigos em periódicos científicos e dissertações. No ano de 2019, as atividades da primeira turma do curso de Doutorado tiveram início, atendendo a uma antiga demanda da comunidade acadêmica da região.

			O ano de 2020 tem sido particularmente difícil para todos e todas. A pandemia mundial gerou um número elevadíssimo de vidas que foram ceifadas pela Covid-19. A cada dia, as redes sociais e os meios de comunicação nos traziam notícias alarmantes e, com o tempo, os números se transformaram em nomes, rostos e saudades. Fomos privados do convívio de muitas pessoas queridas e cada narrativa de superação do vírus era celebrada como uma vitória. A suspensão do calendário acadêmico da Universidade Federal do Amazonas foi uma medida acertadíssima para tentar diminuir o potencial de transmissão do vírus por meio do distanciamento social. No entanto, embora as atividades de ensino tenham sido suspensas, a universidade permaneceu desenvolvendo atividades de Pesquisa, Extensão e Administração. Embora o fechamento de muitos acervos e a necessidade de distanciamento social tenham prejudicado o andamento das pesquisas, elas continuaram a ser desenvolvidas graças a nossos docentes e discentes, que não pouparam esforços para continuar contribuindo com a formação profissional e com a pesquisa qualificada; as atividades de orientação foram mantidas de forma remota; bancas de qualificação e defesa de Mestrado ocorreram de forma online e foram transmitidas em nossas redes sociais; eventos foram realizados de forma remota; docentes e discentes se esforçaram para que a quarentena forçada fosse produtiva e muitos livros, capítulos de livros e artigos em periódicos científicos foram produzidos neste período. A coleção que ora se apresenta é, portanto, o resultado do esforço de docentes e discentes e do trabalho empreendido durante a quarentena. Ela foi gestada e executada durante esses tempos de angústia e sofrimento que todos nós vivemos. Em virtude disso, gostaríamos que essa coleção fosse uma singela homenagem a todos e todas que nos deixaram em virtude da Covid-19 e de suas consequências. Jamais esqueceremos as pessoas que nos deixaram de forma tão abrupta. E que possamos sair mais humanos e solidários desta triste experiência histórica que estamos enfrentando.

			A publicação da obra Entre Vozes Femininas: História Oral e Memória no Amazonas contemporâneo, coletânea organizada pela professora Patrícia Rodrigues da Silva e que contou com a participação de diversos pesquisadores da área, que é o quarto volume de nossa coleção, só foi possível graças ao apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM).

			Desejamos uma ótima leitura a todo(a)s.

			César Augusto Bubolz Queirós1

			PRÓLOGO

			“Evocando a subjetividade do privado, a história oral ajudou a restituir-lhe a dimensão política, dando significação política aos discursos pessoais das mulheres. A oralidade permitiu, assim, resgatar a identidade e a vida daquelas que vivem no anonimato…” (DEL PRIORI, 2003, p. 29).

			A incorporação das memórias e da História oral como fontes válidas para a História trouxe, desde o seu (re)nascimento, importante contribuição para a reflexão acerca dos sentidos que as pessoas atribuem aos acontecimentos. As fontes orais possibilitam a abordagem de temas e aspectos que muitas vezes foram negligenciados pelas fontes escritas, como por exemplo, a história das mulheres e de gênero, possibilitando, dessa forma, alargar o entendimento e captar intenções, sentimentos, razões e motivações de pessoas que participaram ou tiveram algum envolvimento com os fatos e/ou eventos ou processos que se deseja conhecer.

			Muitos estudiosos têm refletido sobre o fato de que fontes orais são fundamentais, menos para conhecer fatos e acontecimentos e mais para compreender a forma como os sujeitos experimentam suas vivências e como lidam com as experiências, reconhecendo e valorizando a subjetividade enquanto elemento inerente ao ser humano e, por isso mesmo, impossível de ser descartado.

			Janaina Amado alerta que:

			A dimensão simbólica das entrevistas não lança luz diretamente sobre os fatos, mas permite aos historiadores rastrear trajetórias inconscientes das lembranças, permite, portanto, compreender os diversos significados que os indivíduos e grupos sociais conferem às experiências que têm. (1995, p. 5).

			Ao possibilitar compreender os sujeitos a partir de suas memórias, as fontes orais oferecem uma perspectiva diferente para a história, qual seja, a do próprio sujeito. Não em sua precisão factual, como mostrado por Amado (1995, p. 35), mas valorizando as diferenças e contradições que permeiam a constituição das relações sociais, trazendo para o debate acadêmico toda a gama de subjetividade que permeia o fazer-se dos sujeitos: seus valores morais, suas convicções, suas motivações, enfim seus modos de vida.

			Os textos aqui reunidos tratam, em sua maioria, de entrelaçar as vivências de gênero com as migrações no Amazonas nos últimos 50 anos e buscam desnudar parte da subjetividade de mulheres que por diferentes razões e motivos migraram para o Amazonas.

			Diferentemente de estudos clássicos sobre migrações2, onde as mulheres geralmente eram tão somente vistas como acompanhantes de maridos, pais e filhos, esta coletânea propõe trazer as mulheres como protagonistas de suas trajetórias. Suas histórias de vida têm desvelado a multiplicidade de experiências e vivências, espaços ocupados e compreensão de mundo.

			A História Oral tem sido:

			[…] uma ferramenta importante para entender o que John Bodnar descreveu como os “mundos internos” dos imigrantes para explorar como a subjetividade – conhecimento, sentimentos, fantasias, esperanças e sonhos – dos indivíduos, famílias e comunidades informa e molda a experiência da migração em todos os seus estágios, e é por sua vez transformada por essa experiência (THOMSON, 2002, p.349).

			Além de trazer discussões sobre trajetórias e memórias de mulheres migrantes no Amazonas, os textos aqui reunidos trazem também estudos sobre outros temas que têm como fonte principal a História oral. Sendo assim, o ponto comum nessa coletânea é o uso das memórias e a História Oral para se refletir sobre a História do Amazonas.

			Para finalizar, gostaria de agradecer ao CNPq pelo financiamento do projeto de pesquisa: Vozes Femininas — mulheres migrantes do Distrito Industrial de Manaus – 1970-2016, via edital Universal 2016, através do qual tem sido possível desenvolver diversas pesquisas e também ao Programa de Pós-Graduação em História (PPGH) do qual faço parte, que, juntamente com a FAPEAM, possibilitou a publicação desse trabalho.

			Boa leitura!

			Patrícia Rodrigues da Silva
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			A CONSTRUÇÃO DO MOVIMENTO REIVINDICATÓRIO DOS POLICIAIS MILITARES DO AMAZONAS – 2014

			Adonildo Lopes Pereira3

			Introdução

			Minha proximidade com a temática da polícia militar inicia-se em 2011, quando ainda na graduação em História fui aprovado no concurso público da corporação e ingressei como soldado. Já em meados de 2013, juntamente com outros colegas policiais ajudei a fundar a Associação de Praças do Estado do Amazonas-Apeam. Essa associação inovou na forma de fazer representação de classe, com estrutura montada para defender os associados que eram frequentemente vítimas de abusos de autoridade por parte dos oficias. Ela nasceu sob a expectativa de quebra de paradigmas e rompimento com as ultrapassadas organizações pelegas que corriqueiramente realizavam acordos com os governantes enquanto a categoria permanecia subjugada. Em razão de sua atuação combativa, a Apeam foi peça fundamental na condução do movimento reivindicatório da polícia militar, sem a qual, na perspectiva do ex-soldado Gerson Feitosa, não seria possível realizar o movimento grevista em 2014:

			Então a gente conseguiu trazer todas essas reivindicações, e lógico, dar voz e vazão a elas. Sem a Apeam, eu acredito que talvez essa greve não ocorresse em 2014. Talvez se a Apeam não existisse ela pudesse ocorrer por outros meios, através de outra associação, através de movimento sem associação, por meio da tropa, em 2015, 2016, mas a Apeam sem dúvida nenhuma foi peça fundamental para a construção desse movimento4.

			Notemos que segundo Feitosa, o movimento ocorreria de qualquer forma, pois havia um descontentamento geral na tropa com as condições de trabalho. No entanto, a Apeam acelerou esse processo para que a deflagração do movimento ocorresse naquele mesmo ano.

			O movimento de 2014, segundo os entrevistados, produziu mudanças significativas na estrutura organizacional da corporação, promovendo, senão uma inversão, mas uma simetria na pirâmide que comporta a estrutura da instituição, isso concedeu mais poder e voz aos praças frente aos oficiais.

			Até então, a mesa de negociação da categoria era composta pelos oficiais, os quais colocavam suas pautas como prioritárias e as dos praças em segundo plano. Há nesse sentido, a necessidade de fazer-se um parêntese para explicar a diferença entre praças e oficiais para quem não esteja muito habituado com o assunto. Na estrutura da polícia militar, há duas polícias5, a dos oficiais e a dos praças, sendo a primeira composta por tenentes, capitães, majores, tenentes-coronéis e coronéis; já a segunda pelos soldados, cabos, sargentos e subtenentes.

			Dessa forma, a atuação da Apeam propiciou um episódio que consistiu em uma “paralisação total” dos serviços operacionais e administrativos, tanto na capital quanto no interior, que durou aproximadamente 10 horas. Os policias militares concentraram-se, após convocação das lideranças, em frente à Arena Amadeu Teixeira, ao lado da Arena da Amazônia, que seria palco de jogos da copa do mundo daquele ano.

			A simbologia em torno da escolha do local e da data ilustram em que medida esse movimento estava interligado com outros movimentos do país e, ademais, como esses praças estavam atentos às questões de reivindicação do ponto de vista histórico, visto que a data escolhida foi o primeiro de maio, uma clara alusão ao dia do trabalhador. Portanto um movimento que nasceu de baixo pra cima, seguindo a argumentação de Hobsbawm quando se referiu ao movimento da classe trabalhadora na França apontando que se tratava de um movimento de homens e mulheres pobres6.

			Já em relação ao local, naquele ano (2014), o estado do Amazonas sediaria três jogos da copa do mundo e consequentemente, as lentes do mundo todo estariam voltadas para o referido estado. Assim constituindo uma ótima oportunidade de mostrar suas reivindicações da categoria.

			Todos esses fatores, agravados pela estratégia exímia e articulação efetuada pelas lideranças, contribuíram para a rápida convocação pelo governo do estado para a abertura da negociação. Foi suficiente apenas 10 (dez) horas para que o governo convocasse as lideranças para negociar, pondo assim, fim na paralisação.

			O saldo positivo do movimento, segundo os entrevistados, foi a nova forma de representação classista que se iniciou. A velha política dos conchavos e negociatas às escondidas foi perdendo espaço e aos poucos se implantando uma política de representação participativa, com decisões tomadas por meio de assembleias ordinárias, com a participação abertas a categoria. Por outro lado, as demais associações, por receio de ficarem estacionadas no tempo, começaram a se mobilizar e alteraram a metodologia de ação, em determinados momentos copiando ações da associação de praças.

			Do ponto de vista prático, do movimento resultou a constituição de Lei de carreia dos praças- Lei 4.044/20147, considerada mais igualitária, por determinar a progressão na carreira por critérios meritocráticos, obedecendo os princípios basilares da antiguidade e hierarquia. Tal Lei foi responsável por corrigir anos de injustiça que afligiam esses militares. Havia naquele momento, militares com até 20 (vinte) anos de serviço prestado ser ter sido agraciado com nenhuma promoção, continuavam ainda como soldados, assim como haviam ingressado na instituição.

			Houve também a modernização da jornada de trabalho (escala de serviço), a qual a pesar de não ter sido homologada em Lei, passou por um processo de humanização, haja vista que até então não havia regulamentação definida. A jornada era definida pelo comandante de cada unidade e com a implementação do programa ronda no bairro, ela ficou ainda mais desgastante.

			O programa ronda no bairro consistia em um modelo de policiamento comunitário que dividia o policiamento em setores, cada um deles patrulhado por uma viatura e duas motocicletas. Ocorre que para operar o programa, era necessário número avantajado de efetivo, e nesse caso, na ausência dele, sem a realização de concurso público, a solução encontrada foi aumentar a jornada de trabalho de cada policial.

			O Ronda no bairro representou a tentativa de rompimento com a estrutura ditatorial, que segundo Bengochea et al., as policiais vêm experimentando a partir da década de 1990, em razão das mudanças da sociedade, em especial pela inserção de princípios democráticos, os quais segundo eles:

			Há uma reação da sociedade brasileira que indica a necessária mudança no modelo atual, em que a justiça é morosa, o sistema prisional é desumano e inócuo e a polícia atual é enfraquecida, fracionada, autoritária e afastada das comunidades, despreparada e obsoleta na sua estrutura, não conseguindo responder às exigências impostas pelo contexto social atual8.

			Após o movimento de 2014 o comando da polícia militar passou a adotar a escala 12x24/12x72, ou seja, 12 (doze) horas de trabalho, 24 (vinte e quatro) horas de descanso, mais 12 (doze) horas de trabalho e 72 (setenta e duas) horas de descanso.

			Outro resultado do movimento foi o início das discussões em torno do reajuste do auxílio-moradia, congelado há mais de 15 (quinze) anos e do código de ética, que colocaria fim as prisões disciplinares9.

			Para construir a trajetória do movimento a história oral tem sido importante ferramenta para entender os fatos e, discorrer sobre as histórias, observando-os não apenas como testemunho do passado, mas algo que acontece no presente, pois ao narrar, o entrevistado revive os fatos, passeia pela memória, indo e voltando em um resgate de lembranças que se entrelaçam com o presente. Assim, Portelli afirma:

			Portanto, quando falamos em história oral deveríamos pensar mais em termos de verbos do que de substantivos: rememorar mais do que memória; contar mais do que conto. Dessa maneira, podemos pensar nas fontes orais como algo que acontece no presente em vez de apenas como um testemunho do passado10.

			Neste caso, seguindo o posicionamento de Portelli, a história realmente acontece no presente, quase se confundindo com ele. Alguns dos entrevistados ainda se encontram no serviço ativo da polícia.

			Por outro lado, Portelli aponta que a história oral deve ser entendida como uma troca dialógica, a qual só é possível existir mediante um estímulo. E essa troca é carregada de significados que precisam ser decifrados pelo historiador, protagonista no controle do discurso histórico:

			Ao contrário da maioria dos documentos históricos, as fontes orais não são encontradas, mas cocriadas pelo historiador. Elas não existiriam sob a forma em que existem sem a presença, o estímulo e o papel ativo do historiador na entrevista feita em campo. Fontes orais são geradas em uma troca dialógica, a entrevista: literalmente, uma troca de olhares11.

			Nesta afirmação de Portelli, observamos a importância do historiador no processo de análise das fontes, uma vez que sem a presença dele elas seriam apenas meros documentos, os quais a partir do estímulo, da problematização, dos questionamentos, ela (a fonte) sai da categoria de inerte para a analítica.

			Ressaltemos que desde sua criação na primeira metade de 1937 a polícia militar do Amazonas nunca havia experimentado a experiência de realizar um movimento grevista que colocasse em confronto a classe baixa da corporação-praças, e o governo estadual, por melhorias de trabalho. O processo de criação da Polícia Militar do Amazonas é explanado por Mário Ypiranga Monteiro:

			Após a famosa rebelião de 7 de janeiro de 1835, a Guarda Nacional foi dissolvida e criada a Guarda Policial pelas instruções de 4 de abril de 1837. Antes do aparecimento dessa Guarda Policial, já existia o provinciano Corpo de Trabalhadores, constituído de doze companhias, também chamadas companhias de trabalhadores, criado pela Lei de 25 de abril de 1838, regido pelas instruções de 8 de agosto do mesmo ano (1)12.

			Segundo Monteiro, a polícia militar é formada a partir da dissolução da guarda nacional em 1837, mas que antes mesmo disso já existia um grupamento denominado de corpo de trabalhadores.

			O protagonismo da Apeam em relação às demandas da polícia militar

			Protagonista de um movimento reivindicatório que se iniciou na base da polícia militar, a associação dos praças foi responsável por uma mudança estrutural e de pensamento dos praças da corporação.

			A partir do ano de 2013 quando a Associação dos praças do estado do Amazonas13 é fundada, o sentimento de revolta é aguçado e pela primeira vez estabelece-se a oportunidade de deflagrar um movimento capaz de promover profundas mudanças na estrutura da corporação.

			Atrelado à fundação da Apeam, outras polícias que já conheciam os processos reivindicatórios deflagraram em seus estados movimentos por melhores condições de trabalho. Isso provocou o acirramento dos ânimos, preparando o terreno para o movimento, pois esses movimentos se espalhavam movidos por um sentimento de solidariedade:

			A partir de uma rápida difusão modular das ações reivindicatórias dos praças da Polícia Militar de Minas Gerais, no dia 13 de junho de 1997, intensificou-se a solidariedade e, consequentemente, aumentou o poder de mobilização de policiais militares de quatorze estados brasileiros (Alagoas, Bahia, Ceará, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo), que em alguns casos, enfrentaram oficiais e governo na arena política.14

			Cabe destacar que apesar de o Amazonas, nesse período, estar dando os primeiros passos no que tange a reivindicação classista, outros estados da federação como Minas Gerais, Bahia, Tocantins, Santa Catarina, entre outros, como observa Juniele, já haviam experimentado por diversas vezes promover paralisações ou greves-brancas por melhores condições de trabalho. E nesse sentido conforme afirma o cabo da polícia militar, Ruan Alves, esse momento que o país atravessava foi importante para a construção do movimento:

			A greve de 2014 é um processo de construção que se iniciou através de um momento que o Brasil e os praças passavam. Nós tivemos no ano de 2014 e 2013 um número enorme de manifestações e greves Brasil a fora, Bahia chamou muita atenção e, principalmente aqui no Pará que é o estado vizinho e, em outros estados, e isso de certa forma, lógico concomitante com o nascimento da Apeam, que nasceu um ano antes, 2013, acabou por criar o sentimento perfeito para que a greve pudesse acontecer, mas lógico a greve só teve e encontrou eco na base da categoria porque havia muitas reivindicações difusas que os policiais militares nunca tiveram oportunidade de dar voz e vez15.

			A narrativa de Araújo resume em poucas palavras o que motivou o movimento reivindicatório dos praças. Conforme ele há três fatores que corroboraram para o desencadeamento do movimento. Em primeiro lugar situa-se o descontentamento que se manifestava na categoria em relação à falta de clareza da legislação em torno da escala de serviço, extremamente exaustiva; promoções para progressão na carreira e a defasagem salarial. Em segundo lugar estão as diversas greves que ocorreram em outros estados. E por fim, ele destaca a importância da associação dos praças como protagonista do evento.

			As palavras de Araújo são carregadas de significados, uma riqueza de detalhes que não caberiam em uma página de um jornal. Nesse campo reside a importância do uso da História Oral como fonte de pesquisa. Portelli aponta que: “a história oral nos conta menos sobre eventos e mais sobre significados. Entrevistas sempre revelam eventos desconhecidos, os aspectos desconhecidos de eventos conhecidos”16.

			Entretanto, é necessário fazer-se um filtro nos relatos do entrevistado e, interpretá-lo, pois ao relatar, o entrevistado reconstrói o passado com as imagens e ideias do presente. Segundo Halbwachs, “o lembrar não é somente reviver o passado ou recuperá-lo, mas reconstruí-lo, repensá-lo com imagens e ideias do presente”17.

			Por outro lado há que se fazer uma digressão sobre o final desse trecho da fala de Ruan. Ele menciona que a Apeam havia sido fundada um ano antes da greve. Na fase que esta pesquisa se encontra ainda é prematuro considerar como greve o movimento organizado pelos praças, nos relatos colhidos até aqui os policiais caracterizam como greve, no entanto após o encerramento dele, e durante reunião com o governador do estado, José Melo, reunião essa que marcou o início das negociações, o governador caracterizou o fato como um movimento de reivindicação:

			Em nenhum momento houve quebra da normalidade, em nenhum, momento a cidade de Manaus deixou de ter o policiamento. Quero dizer a vocês que, pessoalmente, eu estou à frente da condução das conversas e negociações com o movimento. Não existe greve, nenhuma polícia pode fazer greve, porque tem cunho de ilegalidade. Existe um movimento feito por algumas pessoas dentro da Polícia Militar com uma pauta de reivindicação que nós vamos dissecá-la ponto a ponto, na base de uma coisa que foi fundamental para o crescimento e para o atendimento de vários pleitos da Polícia Militar, Bombeiros, Polícia Civil e da segurança pública como um todo que foi o diálogo18.

			Ademais, a caracterização de movimento e não de greve como os relatos sugerem, serviu de embasamento para policiais solicitarem a anulação de processos administrativos abertos pelo alto comando da polícia para expulsar quem participou desse movimento19. Foram abertos mais de 500 (quinhentos) procedimentos administrativos — PAD´s — para apurar a conduta dos militares que tiveram seus nomes vinculados ao movimento. Em razão desses procedimentos, houve a propositura de um projeto no legislativo estadual para concessão de anistia a esses militares. O projeto estadual transformou-se em federal, o qual foi apensado a outros projetos similares na câmara federal e finalmente transformada em Lei Federal que preservou o emprego desses servidores arrolados nos procedimentos.

			O protagonismo da Apeam, citado por Ruan também é observado na declaração do ex-soldado Gerson Feitosa, quando aborda o processo de fundação da mesma, que surgiu com uma nova metodologia de representação de classe, aos moldes de um sindicato. Ressalvado que militar não pode ser sindicalizado devido vedação prevista na constituição federal, as associações funcionam como sindicatos disfarçados:

			[…] e lógico, a greve só teve força e encontrou eco na categoria porque havia muitas reivindicações difusas que os policiais militares nunca tinham tido a oportunidade de dar voz e vez, tendo em vista que as representações da polícia não podem ser sindicatos, são apenas associações e as associações eram, vamos dizer assim, como clubes de benefícios, clubes de lazer, não tinham um papel forte. E vamos dizer assim, duro no que tange as questões das reivindicações. E a Apeam deu voz a isso. A Apeam nasceu em 2013 e nós percebemos esse vácuo de representatividade que existia na instituição e nós começamos a fazer um trabalho mais “linkado” com a representação de sindicatos de classe20.

			Com base na colaboração de Gerson, é possível perceber que a Apeam adotou uma política de enfrentamento ao governo estadual. Essa postura lhe rendeu uma posição de preponderância sobre as demais associações. Esse posicionamento lhe permitiu assumir o protagonismo do movimento apesar de ele não ter nascido dentro da própria associação. O movimento foi desenhado nos quarteis, solidificado a partir das demandas dos policiais que sentiam na pele a mão pesada do militarismo, não só do ponto de vista legal, dos regulamentos arcaicos, mas também da pessoalidade imposta pelos comandantes aos comandados:

			[…] surgiu, vamos dizer assim, o chamado de greve nas redes sociais, e nós passamos a partir desse momento que surgiu o chamado, a organizar o movimento que aconteceria e que tinha o intuito de acontecer de fato.

			Segundo Gerson, a Apeam só começa organizar o movimento após o chamado da tropa em redes sociais. Ele também menciona onde ocorreu a primeira reunião e quais foram as pessoas presentes, entre os quais ele, dois policiais e um jornalista simpático à causa militar. E que após essa reunião foi criado um grupo em um aplicativo de mensagem com o nome de comando de greve, composto por membros da diretoria da Apeam e algumas lideranças da tropa. Ele também salienta que boa parte da diretoria, inclusive o próprio presidente, Platiny Soares, em um primeiro momento, não apoiavam o movimento por acreditar que ele não teria força para acontecer:

			[…] depois dessa reunião no Festtemaki21, a primeira coisa que nós fizemos foi criar o grupo do comando de greve e entrou nesse grupo, eu, alguns diretores da associação porque a maioria era contra, a própria diretoria da Apeam na época era contra esse movimento de greve. Somente quem apoiava dentro do grupo era eu, o Ruan e o Tayre, os demais diretores, inclusive o presidente na época não via com bons olhos, o Platiny, esse movimento, achava que não ia pra frente, mas acabou que foi22.

			Outro ponto observado no relato de Gerson é a relação simbólica imbricada na data escolhida para realização do evento. Não é uma data aleatória, a escolha do dia primeiro de maio é uma demonstração de que o policial quer se enxergado também como trabalhador:

			É importante ressaltar que desde o primeiro momento nós começamos a anunciar a greve para o dia primeiro de maio, uma data emblemática, dia do trabalhador. A gente queria demonstrar pra sociedade acima de tudo que o policial é trabalhador, que não é uma máquina de matar, nem de morrer23.

			A deflagração do Movimento reivindicatório dos praças

			O movimento reivindicatório dos praças mobilizou um número substancial do efetivo da PM que se aglomerou em frente a Arena Amadeu Teixeira (Manaus). A estimativa é de que no ápice do movimento estiveram presentes no local aproximadamente três mil policiais. No entanto esse número é controverso. Policiais falam em três mil, a imprensa noticiou 500 policiais. Outros policiais dizem que o número de presentes é irrelevante, haja vista que o intuito principal era paralisar os trabalhos e demonstrar para a sociedade que a polícia havia parado.

			O local foi estrategicamente escolhido, visto que a arena Amadeu Teixeira fica ao lado da Arena da Amazônia, estádio construído para celebrar jogos da copa do mundo que ocorreriam dois meses após a paralisação da polícia.

			A estratégia usada para a escolha do local é observada na fala do ex-soldado Gerson Feitosa:

			[…] e nós mudamos também o local, a princípio havia a possibilidade de fazermos no comando geral, depois na praça da polícia e acabou que nós decidimos nesse momento fazer na frente da arena da Amazônia, tendo em vista que 2014 foi o ano da copa do mundo no Brasil e nós achávamos que por tá do lado do estádio recém-construído para a copa do mundo a gente conseguiria maior visibilidade da mídia, talvez até internacional, e às vésperas da copa do mundo poderia, isso, pegar muito mal com a polícia do Amazonas em greve24.

			Mesmo com a deflagração do movimento por volta das zero hora do dia 28 de abril, o governo do estado tentou negar que ele estava ocorrendo, retratando para a sociedade um panorama de normalidade. O próprio secretário de segurança pública do estado concedeu entrevista ao vivo a uma emissora de televisão local negando que poderia ocorrer qualquer tipo de paralisação. Em razão disso foi necessário que se tomassem algumas medidas para reverter esse quadro, foi então que durante a madrugada tomou-se uma medida drástica e arriscada. Foram formadas equipes à paisana, para tomar de assalto às viaturas que ainda permaneciam em serviço, desconsiderando a paralisação. Essa medida, segundo Gerson, foi crucial para que tivesse início a negociação:

			Houve também algumas viaturas que foram tomadas dos policiais na época. Os policiais que estavam de serviço, nós chegávamos com carro à paisana, parávamos na frente da viatura, tomava a viatura e levava lá para onde o movimento estava acontecendo, pra reduzir realmente a zero a cobertura de policiamento, para que o governo viesse a negociar com a gente. E com isso, pra resumir no que deu, a gente conseguiu25.

			Gerson, também menciona o importante papel da imprensa para o desfecho da empreitada, que ao noticiar o fato, de certa forma pressionou o governo a por um fim no movimento. Isso ocorreu de forma mais eficaz pela manhã, durante os telejornais mostrando os policiais aglomerados em frente a arena Amadeu Teixeira:

			E a gente faz a noite toda ali, o estado mantendo a tese de negar o movimento a todo o momento e a imprensa, alguns canais já dando, noticiando, mostrando uma multidão de policiais fardados em plena via pública pra que todo mundo pudesse ver. É greve, estado de greve!26

			Após a repercussão na imprensa, da paralisação da polícia, que estava de braços cruzados ao lado do estádio que sediaria a copa do mundo, por volta das dez horas, o governador convocou as lideranças para iniciar o processo de negociação. Diante disso foi formada uma comissão que se reuniu com o governador e com o chefe da casa civil e na sequência anunciado o fim do movimento.

			Considerações finais

			Por meio das narrativas analisadas, é possível afirmar que o movimento foi positivo em vários aspectos. Primeiro por ser o primeiro realizado em quase dois séculos de existência da polícia militar do Amazonas; segundo pelo fato de representar a união da categoria em razão de um descontentamento generalizado, em torno de questões como progressão na carreira devido à fragilidade da legislação e falta de critérios objetivos e meritocráticos que beneficiassem a coletividade.

			A fundação da Apeam possibilitou o encorajamento dos praças em suas reivindicações, saindo do campo das ideias para a execução do movimento. A Apeam só teve espaço porque havia uma lacuna a ser preenchida no campo da representação de classe. As demais associações funcionavam como clubes recreativos ou sindicatos pelegos e reivindicavam apenas questões pontuais, individuais, que não beneficiavam a categoria como um todo, muito menos alteravam a relação amigável associação x comando da polícia militar.

			O movimento reivindicatório nasceu na base da categoria dos praças, favorecido por anos de opressão sofridos e somente ganhou corpo após um grupo de lideranças disseminar a possibilidade de execução do mesmo. As redes sociais, novidade naquele momento, mas que atingiam em questão de segundos um grande número de interlocutores foi essencial nesse processo. Essas ferramentas também possibilitaram a marcação de reuniões mais seguras, haja vista que pela legislação castrense reuniões desse tipo são passíveis de punição se caracterizadas como motim.

			O maior saldo do movimento foi a Lei carreira dos praças — A Lei nº 4.044, de 9 de junho de 201427, dispõe sobre a reestruturação da carreira de praças militares do estado do Amazonas, e da outras providências. Ela tem, desde a promulgação, corrigido as incongruências na carreira dos praças e serve de baluarte para que os direitos relativos à promoção sejam respeitados.

			A segunda demanda atendida pelo governo do estado, além da anistia administrativa a todos os policiais que participaram do movimento, foi a mudança na escala de serviço (carga horária). Essa mudança, segundo os entrevistados, permitiu a execução do serviço ostensivo com mais objetividade. Viu-se, segundo eles, menos policial estressado nas ruas e, consequentemente o atendimento ao cidadão também melhorou.

			O movimento permitiu o início das negociações em torno do código de ética em substituição ao regulamento disciplinar, extremamente arcaico e obsoleto, que é uma ramificação do regulamento do exército. Esse regulamento basicamente proíbe quase tudo ao militar, como casar sem pedir permissão ao comandante, contrair dívidas, apresentar-se a superior com a barba malfeita etc. Entretanto essa negociação não avançou após o movimento e os militares permaneciam sob a égide do regulamento disciplinar até o ano passado (2019), quando foi aprovada pelo congresso nacional uma lei que proíbe as prisões disciplinares e regulamenta a adoção de códigos de ética em todos os estados da federação e no distrito federal no período de um ano.

			Ademais o movimento possibilitou além da nova modalidade de se fazer representação classista de praças no estado, a abertura de diálogo com setores do governo e garantiu assento e voz às associações na mesa de negociações.

			O dia 28 de abril de 2014 ficou reconhecido como data memorável de luta por melhores condições de trabalho dos praças. Em 2015 foi promulgada a Lei Estadual nº ٢٦٦/٢٠١٥ que inclui no calendário Oficial do Estado do Amazonas, o “Dia do Praça”, a ser comemorado anualmente no dia ٢٨ de abril28.
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Ao exaltar a capacidade de tornar presentes experiências, conhecimentos, ações, sentimentos, revividos através de imagens sensoriais, Santo Agostinho destaca a força da memória de construir a subjetividade própria quando afirma: “é aí que encontro a mim mesmo” (AGOSTINHO, 1997). A sensação de dispersão ou de perda, que permanece no ser humano continuamente faz uma denúncia acerca da sua finitude, localiza, no resgate do passado, um modo de resistir frente a perda da identidade ou, em outros termos, contra o esquecimento que, em alguns sentidos, tem equivalência com a morte.

Nesse aspecto, Hipnos30 readquire a importância dada pelos gregos para os cultos da deusa Mnemosyne31, visto que, para eles, tanto a instalação da identidade coletiva quanto a individual são dependentes da memória. Ao entregar aos historiadores e poetas o poder de voltar ao passado, a deusa lhes passa a responsabilidade de proclamar ações heroicas e de construir o campo de alétheia ou da verdade que, mesmo sendo constituído através de modos simbólicos, tem a aceitação como sendo correspondente da própria realidade (MEDEIROS, 2008)32.

Deste modo, a palavra do historiador ou o canto poético têm a força de construir, através da memória, a identidade de um povo, de domar a efemeridade do tempo, de preservar as vozes dos proclamados do esquecimento, de representar a totalidade.

Benjamin (1985, p. 210) afirma que “a memória é a mais épica de todas as faculdades”, quando faz a defesa da importância existente na relação de proximidades entre o ouvinte e o narrador e distinção da experiência como aspecto que dá autoridade ao narrador, no mesmo momento que lastima a escassez desse aspecto em narrativas modernas.

Porém, a sabedoria, construída pela experiência e pela memória, e o anseio de abrigar o vivido ainda é presente na sociedade contemporânea; nela é preservada de forma igual a importância de vários tipos de narrativas e a afirmação de uma memória comum que elas externalizam.

Essa memória possibilita aos indivíduos os vínculos que lhes permitem a integração com a história da humanidade e de encontrar-se frente a sua própria finitude; para além, ela traça uma identidade coletiva, frente de qual identidade individual compõe seus próprios contornos.

Portanto, a força da memória — que possibilitou que Santo Agostinho reconhecesse sua individualidade —, não some com as mudanças da história humana e da forma de narrar. Ela, sobretudo, se manifesta nas narrativas de caráter autobiográfico e biográfico, mesmo que sendo proveniente das áreas da História, Literatura ou do Jornalismo.

Deste modo, mesmo que as especificidades sejam preservadas, essas narrativas buscam a função antropológica da memória para gerar a representação de um mundo que se parece verídico ou para conceber uma perspectiva romanesca que, sobretudo, seja convincente. Nesta perspectiva, o avivamento da lembrança serve como justificativa para instaurar gêneros distintos, acerca dos quais é possível encontrar vínculos de diferenças e semelhanças.

O aumento na abrangência das discussões acerca da relação entre presente e passado da história, e a ruptura com a ideia que caracterizava passado e objeto histórico como uma coisa totalmente morta e incapaz de ser reinterpretada em função do presente, possibilitaram caminhos novos para o estudo da história do século XX. A expansão dos debates acerca da história e suas relações com a memória, por sua vez, ofereceu possibilidade para uma nova compreensão do passado.

De acordo com Hutton (1993), a atenção dos historiadores para a memória teve uma significativa inspiração pela historiografia francesa, especialmente a história das mentalidades coletivas que teve seu surgimento em meados do ano de 1960. Nessas pesquisas, que têm como objetivos principais a vida familiar, a cultura popular, a religiosidade, os hábitos locais etc., já está implícita a questão da memória coletiva, mesmo que não seja diretamente abordada.

Ainda segundo Hutton, um dos primeiros autores que chamou atenção para a temática da memória foi Philippe Ariès, que fez o destaque da importância dos rituais comemorativos como objeto de fortalecimento dos laços familiares entre o final do século XVIII e início do XIX. Ariès também chamava atenção para a função dos monumentos, das comemorações, no século XIX, acerca das de figuras políticas ilustres e da forma que elas possuíam relação com o surgimento dos Estados nacionais. Seguindo o percurso inaugurado por Ariès, surge um gênero novo da historiografia no ano de 1980, a histórica das políticas de comemoração. Tendo como pioneiro Maurice Agulhon, que em sua obra Maranne au combat (1979) fez a análise da República na França (1789-1879).

O trabalho de Agulhon serviu de inspiração para outros vários trabalhos e, deste modo, um período depois, a questão da memória política, especialmente os temas que possuíam relação com o procedimento de construção de imagens nas práticas comemorativas, se tornou um aspecto central na produção historiográfica. É nessa conjuntura que a formulação teórica do sociólogo Maurice Halbwachs adquire destaque de modo que passa a fazer parte do campo teórico dos historiadores.

Segundo Halbwachs, a memória faz o envolvimento da relação existente entre a repetição e a rememoração. Porém, importa ressaltar que, Halbwachs, ao fazer a análise das memórias, observou que ela acontece paralelamente à sua revisão. Outro aspecto relevante de seu estudo é o fato de afirmar que a memória coletiva tem dependência do poder social do grupo que a detém. Isso se dá pelo fato que, na rememoração, o sujeito não se lembra das imagens que aconteceram no passado, e sim a partir das forças sociais do presente que estão agindo sobre ele (HUTTON, 1993).

A valorização do imaginário social, de uma história das representações e da compreensão das utilizações políticas do passado pelo presente causou uma nova avaliação das relações entre a memória e a história e permitiu que o historiador repense essas relações e fazer a definição para a história do tempo presente o estudo das utilizações do passado. A história procura fazer a produção de um conhecimento racional, e uma análise crítica por meio de uma apresentação lógica dos acontecimentos e vidas do passado. A memória também é uma construção do passado, porém é inventariada em vivências e emoções; ela tem flexibilidade, tendo lembranças dos eventos à luz da experiência imediata e das demandas do presente.

Esse aspecto de exploração das relações existentes entre história e memória permitiu um caminho para a valorização dos testemunhos diretos, quando neutralizou as críticas tradicionais e reconheceu que as distorções dos depoimentos, a subjetividade e falta de veracidade que eram imputadas e eles, podiam ser observadas como uma maneira nova, como uma nova fonte para o estudo, não como uma forma de os desqualificar.

O questionamento acerca da crença em um passado determinável e fixo, a inexistência da confiança acerca da quantificação, a marginalização de determinados objetos históricos ou o questionamento de noções como classes sociais, mentalidade, de formas de interpretação, de classificações sócio-profissionais fizeram a história, na perspectiva de Chartier (1993), perder o lugar de disciplina confederada do campo das ciências sociais. O refluxo dos grandes modelos explicativos, por sua vez, leva a uma significativa dispersão, fazendo com que as tradições historiográficas principais perdessem sua unidade, promovendo uma explosão de proposições múltiplas e, algumas vezes, contraditórias.

Todas essas transformações construíram um novo espaço para pesquisa de períodos recentes, de modo que abalaram resistências antigas.

Na historiografia, o interesse pelo estudo da infância, surge em um momento de renovação, onde se tinha o questionamento acerca de métodos e objetos de estudos da história. O marxismo, que até o momento era o método de análise que predominava, estava passando por questionamentos acerca da sua eficácia na análise da realidade social. Deste modo, o novo acometimento historiográfico, impulsionado pelo contexto histórico em que a Europa se encontrava, começa a fazer a exigência de novas abordagens e novos temas. Enquanto tema de pesquisa, a infância, é o resultado desse processo de renovação e emerge a partir dos achados de Phillippe Ariès, que tem como título “História Social da Criança e da Família”, publicado em 1960 na França.

Em um trabalho inovador Ariès se deixou aberto a possibilidade de apreender de que forma as crianças medievais viviam e eram pensadas, além de analisar em como o sentimento em relação às mesmas se transformam. A tese teve um recebimento entusiasmado por parte de alguns intelectuais e fortes críticas por parte de outros, impulsionando discussões calorosas acerca da discussão proposta. Entretanto, para que se discuta a história da criança, é essencial que se considere as análises de Ariès.

A principal tese levantada é a de que não foram em todos os momentos que a criança foi responsável por despertar os sentimentos que se tem por ela nos dias atuais. A proteção que desenvolvemos com elas, segundo Ariès, é resultado de um processo longo de construção que começou em meados dos séculos XVII e XVIII.

No decorrer da Idade Média, as crianças não eram percebidas de modo diferenciado, logo, não tinham um tratamento específico de tratamento. Elas recebiam os mesmos tratamentos que dados aos jovens e adultos. Só quando eram muito pequenas tinham a atenção dos adultos voltadas para elas, o que Ariès nomeia de “paparico”. De acordo com o autor, esses tratamentos “especiais” duravam por um curto período de tempo, visto que a partir do momento que a criança adquire desenvolvimento físico que lhes tornasse possível se desvencilhar dos pais, começam a conviver entre os adultos compondo a vida social do grupo, participando dos trabalhos, das brincadeiras, das festas e dos jogos.

A distinção dada a criança era feita no trabalho. Onde as mesmas desenvolviam atividades com os adultos, entretanto era levada em consideração a força física da criança, que realizavam trabalhos que se adequam na sua capacidade física.

Entre os séculos XV e XVII de forma lenta uma nova forma de pensar a criança foi surgindo. Segundo o autor, nesse período acontece a redefinição de papéis sociais e valores. Foi um processo construído lentamente, que foi integrado por diversos saberes, entre eles o da filosofia, da pedagogia e da religião. A igreja de forma lenta e contínua começa a fazer a associação da criança com o Menino Jesus, tendo assim, o merecimento de tratamento e cuidados diferenciados. Deste modo, a criança não deveria estar em ambientes que eram imorais, porque esta deveria ser vista como sendo sinônimo de pureza e inocência. Ariès estabelece que a literatura da época começa a incentivar um tratamento diferente a ser dado à criança. A mesma deveria receber afeto advindos dos adultos e ser protegidas de costumes inadequados.

Na Europa, o autor pontua que o processo não se der de modo homogêneo, visto que existiu uma significativa resistência por vida dos adultos no que diz respeito a perceber a criança com um sentimento particular. O processo, levando diante de pedagogos, moralistas e padres foi possível por causa as instituições escolares.

Mesmo que o trabalho de Ariès tenha tido uma recepção calorosa e sendo usado em diversas pesquisa, a críticas que o mesmo recebeu também foram altas. Uma das principais críticas ao trabalho foi a de que o autor buscou no passado a compreensão da infância do presente. Como ela não encontrou traços de tratamento dado às crianças na Idade Média, chegou à conclusão que ele fosse simplesmente ausente (CARBONELL, 1976).

É percebido que mesmo existindo a compreensão do tratamento apropriado para se ter com crianças, até a atualidade ainda existem situações que colocam esses sujeitos em perigo eminente. Entre elas, o trabalho doméstico análogo à escravidão.

Na segunda metade da década de 1960, a cidade de Manaus vivenciou um significativo período de migração em massa, pessoas vinham do interior e até de outros estados para a capital do Amazonas. Pessoas que para cá vieram, buscavam fugir da pobreza em suas cidades natais e consequentemente, ter uma vida melhor, isso segundo relatos de algumas de nossas fonte.

Feitas essas considerações acerca do percurso dos usos da memória na historiografia, passamos a refletir sobre os caminhos que essas meninas, hoje mulheres, tomaram nessa complexa rede de relações que as tirou do convívio familiar no interior e as colocou num espaço totalmente novo tendo que lidar com as mais diversas contradições.

Essas meninas, que chegaram a Manaus para trabalhar como domésticas, tinham idade entre nove e quinze anos, que na busca de fugir da miséria, palavra que algumas usaram para se referir às condições em que viviam, viram a possibilidade de mudança de vida quando uma pessoa conhecida da família ofereceu a oportunidade de estudo e trabalho em Manaus.

No capítulo, refletimos sobre os percursos dessas meninas trazidas para Manaus nos anos de 1970 por famílias que buscavam mão de obra barata para realizarem os trabalhos domésticos.

Era comum (e ainda é possível ver essa prática) trazerem meninas, em sua maioria do interior do Amazonas para trabalharem em suas casas, em troca de roupa, sapato, comida e educação. Em contrapartida essas meninas teriam que desempenhar “pequenas” tarefas domésticas, algo que já faziam em seus lares de origem.

Meninas no mundo do trabalho doméstico não é assunto novo, no entanto, gostaríamos de conflitar essa prática, no que diz respeito ao Amazonas, de como esse fato não é simples, de como envolvem conflitos como: famílias, tradições, laços de fraternidades e costumes.

Vinham com suas próprias famílias, é preciso analisar o papel do intermediário. Esse intermediário poderia ser um amigo, um padrinho ou madrinha, tio, tia que transitava entre a capital e o interior.

Em alguns casos, esses padrinhos não teriam nenhum benefício em trazer e entregar a menina a outra família, sua atitude se baseia em “ajudar” sua afilhada e algum amigo que estivesse precisando de uma “boa menina” para ajudar a família.

Quando se fala sobre trabalho doméstico em qualquer esfera social, o que vem à cabeça é a figura feminina, esse rótulo de doméstica dado às mulheres, mesmo elas terem saído do casulo do lar e entrado em vários espaços que lhe foram negados durante muito tempo. Ainda persiste a visão de que meninas precisam ser ensinadas a cuidar da casa, para quando se casarem cuidar de sua própria casa independente se irão trabalhar fora de casa ou não.

Quando se pensa na relação meninas e o trabalho doméstico, é comum nos reportarmos às camadas mais pobres de nossa sociedade, e ainda quando falamos sobre meninas do interior do Amazonas, parece descer ao estado de miséria social.

Pessoa (2015 p. 56) diz que no final do século XIX sobre a doação de crianças na Amazônia, as famílias entregarem seus filhos a terceiros não é algo novo, na esperança de seus filhos terem um futuro melhor, essas famílias entregavam seus filhos a famílias que moravam na cidade, porém o que estava reservado à criança era o trabalho doméstico, a autora ainda fala que para conseguir mão de obra doméstica, se apelava para os Juízo dos Órfãos e essa prática era bastante comum entre 1890-1920.

Nossas entrevistadas têm em seus relatos coisas em comum, meninas que vieram do interior do Amazonas para Manaus, na faixa de 9 aos 15 anos eram obrigadas, a executar trabalhos domésticos exaustivos, com aparelhos domésticos que não conheciam, já que em suas casas de origem não tinham. Muitas vezes elas eram punidas não pelo homem da casa e sim pela “madrinha” (VAZ, 1999).

Essa subjugação é explicada por Arruda (2007): em seu artigo abordando a prática de se “pegar uma menina para criar”, que segundo ela, é um costume ainda persistente, ao analisar a prática do trabalho doméstico de meninas no nordeste brasileiro, a autora faz uma comparação entre o conto de fadas “Cinderela” e a realidade de meninas nordestinas, em que crianças iludidas na esperança de ter uma oportunidade na vida deixam a miséria que vivem, e encontram outros tipos de sofrimentos na capital, em casas de famílias, que prometem cuidar, mas que na verdade, abusam fisicamente e psicologicamente dessas meninas.

No entanto, o que chama mais atenção deste conto não é o fato de Cinderela ser explorada, o que causa mais indignação como diz a autora, é o fato de a protagonista não poder ir ao baile encontrar o príncipe, isso nos revela a faceta de uma sociedade, que já aceitou há muito tempo, que meninas desde cedo cuidem da casa, isso leva a naturalização do trabalho doméstico infantil feminino.

A criança mais velha tem que cuidar dos mais novos, e na maioria das vezes as idades entre as crianças são bem próximas (VAZ, 1999). Assim a menina aprende as especificidades do papel feminino com o referencial materno, e faz suas escolhas nesse limitado quadro de opções, construindo sua identidade a partir da expectativa do modelo social imposto pela pobreza e pelo papel menina-mulher (VAZ, 1999).

Sabemos que é fácil para uma menina obedecer e ser manipulada por sua família, já que está ligada a laços de sangue e afeto, porém o que leva essas meninas a obedecerem e serem tão sujeitadas a esses padrinhos, está relacionado a diversos aspectos entre eles: fome, respeito, amor, gratidão. Podemos entender, a possibilidade do que Foucault (1985) chamou de mecanismos de poder informais, levando alguém do grupo a obedecê-lo com ou sem autoridade legitimada. Sendo que o poder não é natural, constituído socialmente e nem sempre precisa de autorização para ser exercido.

A questão na Amazônia, sobre a circulação de crianças em casas de terceiros tem suas peculiaridades. Não causa estranheza doar uma filha, para ajudar um amigo ou parente, seja por laços de fraternidade ou porque a menina está ficando moça e precisa de “rumo na vida”. Claro que a pobreza, famílias com muitos filhos, sem condições de os alimentar doam suas meninas na esperança que estudem e tenham um bom futuro. Como diz Motta-Maués:

De todo modo, o que a circulação de criança tem em comum, em qualquer tradução, é ser um fenômeno que se atualiza na cidade. Se tal fenômeno tem sido pensado, na sua face mais explícita, dentro da discussão sobre infância e família, ele implica também numa outra expressão nunca visibilizada: a das diferenciações, hierárquicas, estratégias, entre o lar original ou receptor e outros espaços, o que implica, de um lado, em sua inscrição na “geografia” da casa (as diferentes casas de suas mudanças) e, de outro da própria cidade.

Quando pensamos no assunto a pobreza, se mostra como a face mais explícita, porém precisamos entender culturalmente os aspectos familiares, já que estas não são práticas isoladas, nem mesmo um fenômeno exclusivo do Amazonas. E desta forma, refletir sobre as especificidades da região.

As “crias” de família, que vieram do interior para a capital, muitas vezes são “chamadas” de sobrinhas, “filhas de criação”, afilhadas, essas tratativas na verdade escondem um interesse, qual seja, a exploração da força de trabalho dessas crianças. Trabalho esse chamado de ajuda, ou seja, não é trabalho devido a criança não ser uma empregada e sim parte da família.

As narrativas de nossas entrevistadas se revelaram bastante próximas seus relatos de vida se assemelha de forma coerente com suas experiências de vida. E um desses pontos é com relação a migração em função da pobreza.

Sabemos que não se pode generalizar os processos de migração como bem mostrou Cardoso (2011).

Em seu trabalho sobre a migração cearense para o território amazônico, Cardoso (2011) critica a ideia que cearenses migrassem somente por causa da seca e consequentemente para fugir da miséria, como se os sujeitos não tivessem vontade própria e migravam somente por fatores externos, como se fossem passivos, sem vontade própria, guiados por forças superiores. O autor pontua que a questão não é simples e envolve fatores como, por exemplo, laço familiares.

Algo que pode ser comparado com nossas entrevistadas já que este é um dos fatores que envolvem a migração das meninas domésticas para a capital Amazonense.

Em uma das entrevistas33 com uma colaboradora que veio do município de Nhamundá, que fica cerca de 375 quilômetros de Manaus, AM, nos relatou que começou a trabalhar como doméstica aos 11 anos em seu município, não recebia salário e aos 13 mudou-se para Manaus, para trabalhar em casa de família. Seu relato fala de uma forma positiva sobre ter que trabalhar ainda criança, ela descreve como uma oportunidade boa, ter aprendido as atividades domésticas e que a vinda para Manaus possibilitou o tão esperado salário.

[…] lá na cidade de Nhamundá morando com uma senhora, não tinha salário só recebia alguma ajuda, assim eles tinham um comércio, e sempre ajudavam com alguma coisinha mas não dinheiro, assim fui chamada para ajudar cuidar das crianças e lá eu tive a oportunidade de aprender a cozinhar, que eu não sabia, a zelar melhor de uma casa né, e acredito que passei lá dois anos, onze, doze, com treze anos eu vim pra Manaus… aqui [Manaus] eu recebia dois salários mínimos tá, era bem remunerada…

Essas meninas em sua maioria não tinham salário fixo, o que tinham era uma ajuda com roupas, alimentos, sapatos e muitas vezes nem isso, o tão sonhado estudo não vinha, quando vinha, essas pequenas trabalhadoras estavam cansadas demais para ir à escola, devido aos trabalhos exaustivos.

No que diz respeito os relacionamentos dessas meninas “crias” com as famílias que a receberam, os conflitos são uma constante já que essas meninas, por serem maltratadas, buscavam uma forma de resistir através de fuga quando eram impedidas de sair da casa, ou mesmo trocando de casa, já que sua força de trabalho era bastante requisitada na capital amazonense.

As meninas nesse contexto doméstico são preferência, apesar das tentativas de resistência a várias espécies de abusos, são muito mais vulneráveis e consequentemente, a autoridade que lhe é imposta consegue na maioria das vezes vencer sua resistência.

As problemáticas deste trabalho nos levaram a questões como: trabalho infantil doméstico, infância, gênero, abusos, circulação de crianças.

As idas e vindas dessas meninas, em casas de família mostra a dimensão desse fenômeno, do interior do estado para Manaus era o destino das “meninas domésticas”, com a perspectiva de um futuro melhor eram entregues a terceiros para terem a possibilidade de estudar e ter uma vida melhor que seu país, Pessoa (2015, p. 56) diz que nem sempre isso acontecia, pelo contrário, na maioria das vezes o que esperava essas pequenas era o trabalho doméstico.

Motta-Maués, fala sobre a dinâmica dessa circulação de crianças na Amazônia e como isso pode se revelar, para explicar os motivos de se entregar os filhos a terceiros, essa prática em nosso contexto já se revelou ambígua já que não envolve somente a pobreza mas também laços de fraternidade. Isso nos mostra que não é somente o fator pobreza, que leva essas meninas e suas famílias, a migrar.

Na década de 1970, Manaus era o destino de muitas pessoas do interior Amazonense, com esperança de futuro melhor para si e mesmo, para suas famílias, meninas se aventuravam de suas cidades interioranas para Capital. Essas meninas que em alguns casos eram crianças, já tinham sobre seus pequenos ombros responsabilidades e deveres de adultos apesar da pouca idade. As narrativas de nossas entrevistadas se assemelham em muitos pontos, um deles é o fator pobreza que faz com desde muito cedo essas meninas trabalham, para ajudar no sustento da família ou assumam responsabilidades de cuidar da casa e dos irmãos mais novos, enquanto os pais, geralmente, trabalham na roça. Dessa forma vai se reproduzindo um modelo de sociedade na qual cabe, exclusivamente, à mulher cabe o trabalho e os cuidados domésticos.

Os olhos azuis expressivos, a pele branca marcada não só pelo tempo, mas também, pelo fato de desde muito criança, Alaíde34 que veio de uma pequena comunidade conhecida como, Ilha do arraia no interior do Amazonas, foi criada pelos avós maternos, porque sua mãe faleceu quando ela tinha três anos de idade, teve uma rotina de trabalho duro desde muito cedo.

Alaíde nos relata que nem se lembra quando começou a trabalhar, sua rotina de trabalho era pesada, lavava louça, tratava peixe, carregava água e ainda ajudava seus avós no corte de juta:

A gente dormia em cima daquele saco de estopa porque a gente não tinha lençol e não tinha rede, a minha primeira rede eu comprei quando passava aqueles regatão que chamavam né, os pessoal que vendiam, passavam uma vez por mês lá pra vender aquelas coisas aí eu cortei juta ajudei meu avô, cortava juta, pra compra uma rede pequena pra mim porque eu dormia no chão e tinha muita, muita, muita carapanã, antes assim das cinco horas, cinco meia se a gente abrisse a boca engolia um monte de carapanã, cozinhava na lenha, e era muito sofrida a nossa vida, e meu avô veio pra Manaus, vendeu lá o terreno e veio pra Manaus em busca de uma vida melhor…

Os avós de Alaíde já eram idosos quando ficaram com a responsabilidade de cuidar dos quatros netos.

A circulação de crianças, os chamados “filhos de criação”, como nos fala Motta-Maués em seus estudos sobre a circulação de crianças em Belém do Pará, destaca como esse fenômeno se revela nas camadas populares e como a Antropologia tem abordado esse movimento e suas implicações, o ir e vir de crianças porém não é algo exclusivo das famílias de consideradas de baixa renda como diz a autora ele se estende também a classe média.

No caso de Alaíde ela se denominava uma filha de criação, (esse título é dado aquele que não é filho biológico e não foi adotado legalmente), e chamava seus avós de pais. As relações familiares na Amazônia, são dotadas de suas próprias especificidades, muitas vezes um amigo que é muito próximo da família ganha status de tio com direito a dar a “benção” e tudo, os avós tornam-se pais, seja pelo fato de os verdadeiros pais biológicos abandonarem seus filhos ou nunca saírem de casa.

Alaíde transitou durante sua infância e adolescência em muitas casas e seus relatos nos trazem questões sobre os possíveis maus tratos sofridos por ela. Nossa entrevistada nos relata que em certa ocasião foi morar na casa de um casal de médicos que tinham um bebê e seus novos patrões lhe prometeram estudo, roupas e que seria tratada como filha, no entanto, não foi o que aconteceu.

A menina Alaíde era acordada nas madrugadas para limpar o apartamento dos médicos patrões e quando amanhecia o dia, a menina era levada para casa da mãe da patroa, junto com o filho do casal. Na casa dessa senhora (Mãe de sua patroa), Alaíde diz que passou muitas privações. Quando ela começa a relatar os acontecimentos, chora muito ao lembrar dos sofrimentos, de como era submetida a trabalhos tão pesados para sua pouca idade, ela destaca o fato de ter que lavar muitas roupas, e as fraldas da criança tinham que ser sempre brancas, se a patroa não aprovasse a cor da fralda ela devolvia para a bacia e a menina tinha que lavar novamente e isso sempre acontecia.

Alaíde faz questão de afirmar que nunca foi preguiçosa, e não gostava de ser chamada a atenção, por isso, fazia seus deveres e aprendia com rapidez, porém nem mesmo assim conseguia agradar suas patroas:

[…] eu fazia as coisas rápido, sempre fiz… nunca gostei que a pessoa viesse me bater ou esculhambando, então eu procurava saber justamente para não ser chamada atenção porque minha avó dizia que quando a gente tem vergonha na cara, a gente não deixa chamar atenção da gente porque é muito vergonhoso […].

Os relatos de nossas entrevistadas nos falam que além das privações de alimentos que passava e o trabalho forçado, cortaram seus cabelos, isso ela conta com muita tristeza, que seus cabelos eram longos e loiros, e o rasparam até a nunca “igual de menino”. Quando tomava banho Alaíde tinha que esperar a roupa secar no varal já que era a única que tinha e às vezes vestia a roupa úmida mesmo.

Diante de condições de vida tão precárias a menina disse não ter outra alternativa a não ser a fuga e foi o que fez, apesar de não conhecer o caminho certo para a casa dos avós, a menina viu a oportunidade de se livrar das agruras daquela vida quando sua patroa lhe mandou até a taberna, e fugiu.

Mesmo depois de estar na casa dos avós, os ex-patrões, ainda foram atrás da menina e ameaçaram, se ela não voltasse com eles, seus avós poderiam ser presos, apesar das ameaças ela não voltou.

Em nossa pesquisa buscamos entender as complexidades que se deram na dinâmica do fluxo de meninas vindas do interior para Manaus em busca de melhores condições de vida, conhecimento que parece ser empírico, no entanto, devemos entender que esse fenômeno pode estar ligado a outros fatores, como laços de fraternidade e solidariedade. Neste artigo apresentamos fragmentos da fala de Alaíde, cuja experiência, embora única, também é partilhada em casa de família a troco de roupa e alimento.

A história de vida relatada em nosso trabalho faz parte de nossa da História da Manaus da Zona Franca, cuja face mais perversa muitas vezes é deixada de lado, por esse motivo compreendemos que essas memórias. São de suma importância no conjunto de uma versão da História do Amazonas que trazem o período de implementação da Zona Franca de Manaus como um período repleto de abundâncias, de progressos e desenvolvimento para a capital e todo estado.

Nosso trabalho buscou trazer a discussão sobre meninas como crias de famílias e suas implicações familiares e sociais. Para isso estabelecemos a conversas com autores que escreveram sobre o tema e os relatos das fontes.

Entendemos a importância de nossa História local, sua preservação e construção, por alguns desses motivos buscamos, expor, os fatores sociais, sobre as memórias de meninas crias de família.
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INTERCÂMBIOS ENTRE A CULTURA DO PUXIRUM E A IGREJA CATÓLICA EM COMUNIDADES RURAIS DE PARINTINS, AM

Mônica Xavier de Medeiros35

Considerações iniciais

A partir de fins da década de 50, trabalhadores começaram a se organizar em comunidades rurais e colônias agrícolas. Esta ação foi incentivada pela Igreja Católica em Parintins. Em que pese a base religiosa, essas comunidades também expressam uma forma de identidade política, sendo seus representantes eleitos periodicamente. A presença da igreja também é percebida através do Movimento de Educação de Base (MEB) e de cursos de formação de lideranças ministrados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT). O objetivo do artigo é entender as negociações que ocorreram entre as práticas sociais e religiosas de trabalhadores rurais e eclesiásticos, bem como analisar como esses trabalhadores se apropriaram de saberes e de formas de organização aprendidas nestes cursos para lutar contra a utilização predatória dos recursos naturais da região. Para analisar essa problemática, utilizou-se as narrativas orais de trabalhadores rurais bem como a imprensa oral e escrita das diversas atividades da Igreja Católica em Parintins como o boletim MEB HOJE e a revista em comemoração aos 40 anos do Sistema Alvorada de Comunicação pertencente a Diocese.

Para compreender a Cultura do Puxirum, é preciso analisar as interações entre o modo de vida de trabalhadores rurais e a Igreja Católica, pois como preconiza Stuart Hall não se pode explicar a cultura popular fora do campo de forças das relações de poder e de dominação:

Há uma luta contínua e necessariamente irregular e desigual, por parte da cultura dominante, no sentido de desorganizar e reorganizar constantemente a cultura popular […]. Esta é a dialética da luta cultural. Essa luta é contínua e ocorre nas linhas complexas da resistência e da aceitação, da recusa e da capitulação, que transformam o campo da cultura numa espécie de campo de batalha permanente, onde não se obtém vitórias definitivas, mas onde há sempre posições estratégicas a serem conquistadas ou perdidas36.

A cultura do puxirum foi influenciada e, por vezes, resistiu durante esse processo de interação com a Igreja Católica. Essa negociação foi realizada, entretanto, a partir das aspirações dos seus próprios protagonistas: os trabalhadores rurais. Outra dimensão das fontes que iremos analisar no decorrer deste artigo é a perspectiva colonial adotada pela Igreja ao considerar a cultura do puxirum rudimentar a atrasada. Essa perspectiva é eurocêntrica e desconsidera longínquas tradições vividas na Floresta Amazônica, evidenciando os fios invisíveis de poderes que interagem na história da região.

Interações entre a cultura do puxirum e a Igreja Católica na formação das comunidades rurais

O puxirum é a troca de dia no trabalho ou auxílio-mútuo realizado entre trabalhadores rurais na Amazônia, também chamado de ajuri. Na troca de dia, trabalha-se na terra de uma pessoa que passa a ter responsabilidade de “devolver” esse dia de trabalho, geralmente emprega-se o puxirum para o plantio da roça da macaxeira, derrubar a mata, construção de casas, entre outras atividades. É relevante entender que no puxirum tradicional não há pagamento, não há venda de força de trabalho por determinado tempo. Aquele que fez o puxirum e foi beneficiado, deve atender ao chamado para participar do trabalho na terra do vizinho, é um “dever moral”. O puxirum é uma cultura expressiva em áreas florestais na Amazônia, segundo a historiadora Cláudia Figueiredo:

Diante do processo de dominação econômica e cultural a que foram submetidos, as novas gerações de indígenas aldeados reagiam de diferentes formas, principalmente através de estratégias discretas ou silenciosas, exercitadas no espaço privado ou familiar. E no limite do possível, eles conservavam ou recriavam crenças dos tempos tribais ou das missões e desenvolviam modos de vida adaptados à sua nova realidade. Exemplos: a crença nos encantados ou nos pajés, o trabalho coletivo conhecido como puxirum e uma economia que integra extrativismo florestal, caça, pesca e agricultura. São esses traços econômicos e culturais que são normalmente caracterizados pelos estudiosos como compondo a sua condição de caboclo37.
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